TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

COMARCA DE SÃO PAULO

FORO REGIONAL IV – LAPA

VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE

Rua Aurélia nº 650, 1º andar, Vila Romana – CEP – 05046-000, Fone:(11) 3673-1577, São Paulo-SP – E-mail: lapainf@tj.sp.gov.br
CONCLUSÃO

Nesta data, faço os autos conclusos ao Exmo. Sr. Dr. Reinaldo Cintra Torres de Carvalho, Meritíssimo Juiz de Direito Titular da Vara da Infância e da Juventude do Foro Regional IV – Lapa, 20 de julho de 2009

Eu,  Reinaldo Cintra Torres de Carvalho, subscrevi.

DESPACHO

Processo nº: 004.09.200304-08 – Ação Civil Pública (art. 148, inciso IV, L. 8069/90)

Requerente: M. P. E. S. P.

Requerido: P. M. S. P.




Vistos,




Trata-se de ação civil pública movida pelo M. P. E. S. em face da P. M. S. P., tendo por objeto o fornecimento de transporte escolar gratuito ou passe escolar gratuito aos adolescentes matriculados na EMEF P. P., e que residem em local que dista mais de 2,0 Km da unidade escolar.




Funda a ação no direito à educação, incluindo nesse o transporte para a escola.



Pediu a concessão liminar de tutela pretendida.




Entendo que o pedido formulado merece parcial provimento liminar.




O transporte escolar gratuito deve ser concedido de forma a propiciar ao aluno a sua freqüência à escola, quando esta dista mais de 2,0 km de sua residência.




Dos autos do inquérito civil acostado à inicial, consta que foi inaugurada escola de ensino fundamental em local próximo a alguns bairros ou loteamentos anteriormente atendidos pela EMEF P. P., sendo que os pais dos alunos residentes nesses locais optaram por manter seus filhos matriculados na EMEF P. P..



O dever do Estado em fornecer educação fundamental a todas as crianças e adolescentes não pode ser objeto de conveniência dos usuários, mas sim de simples disponibilidade.




Existindo escola próxima da residência dos alunos, e estes recusando nela estudar, não se pode pretender obrigar a P. a fornecer transporte gratuito a quem escolheu estudar em local distante.




Fiando-se nas informações prestadas pelo Sr. Secretário de Educação, os alunos residentes nos bairros/loteamentos XXXX, optaram por manter sua matrícula na EMEF P. P., recusando a transferência para a nova EMEF P. P., recusando a transferência para a nova EMEF E. P., por conveniência pessoal.



Assim, esses alunos não fazem jus ao transporte escolar gratuito, pelo menos pelo que se depreende dos autos até o momento.



Entendo razoável que os adolescentes, cujas famílias tenham condições financeiras para arcar com o pagamento de passe escolar, assim o façam.




A gratuidade deve ser concedida a quem dela precisa, e não indiscriminadamente.




Dessa forma, CONCEDO PARCIALMENTE a tutela antecipadamente requerida para que a P. M. S. P. forneça transporte gratuito aos adolescentes que residam a mais de 2,0 Km da EMEF P. P. (excluídos aqueles que optaram por não estudar na EMEF E. P., apesar desta ser mais próxima de sua residência, conforme acima anotado) e cujas famílias não tenham condições de arcar com o pagamento de transporte público em tarifa reduzida (passe escolar).




Concedo o prazo de 20 (vinte) dias úteis para que a presente determinação seja cumprida, sob pena de pagamento de multa diária de R$ 50,00 (cincoenta reais) por aluno cujo transporte gratuito é devido e não tenha sido fornecido .



Int.





São Paulo, 20 de julho de 2009.





Reinaldo Cintra Torres de Carvalho






Juiz de Direito

